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Ha novos ventos na Defesa da Concorréncia no ambito do M er cosul

Os processos regionais integracionistas consideram o impacto da globalizacdo, envolvem paises
integrantes de uma economia de mercado, e séo um fendmeno importante com marcante influéncia
social, politica, econdémica e juridica, dado o impacto da circulacdo e movimentacdo global/local de
fatores de producdo e méo-de-obra. Nos modelos globais, a regulacéo tem buscado a preservacao e
garantia de existéncia das economias e dos mercados, inclusive perseguindo o equilibrio e estabilizacdo
das relacdes internacionais, com énfase no controle e nas limitagdes ao poder econdmico. No tocante as
préticas de Defesa da Concorréncia, diversos sdo o0s debates em funcéo da regulacdo aplicavel a
repressao dos abusos e préticas desleais, dados os padrdes mundia mente aceitos no comércio
internacional.

O modelo de Direito da Concorrénciaimplantado no Mercosul, até passado recente tinha como norte
regulatorio o “ Protocolo de Defesa da Concorréncia no Mercosul — Protocolo de Fortaleza” (PDC). E
importante frisar que, apesar de o Protocol o de Fortaleza de ter sido ratificado por aguns Estados-Partes
do Mercosul, pouquissimo avanco foi identificado em muitos anos de vigéncia, seja por divergéncias
politicas, segja por dificuldades de implantacdo, e ainda, por questdes de conjuntura, em funcéo de crises
econdmicas mundiais, que naturalmente repercutiram direta e indiretamente na América Latina.

Temos pesquisado o tema nos ultimos anos, acompanhando as “idas e vindas’ do debate e do marco
regulatério. Neste sentido, nossa pesquisa demonstrou que mesmo com a evidente estagnacdo politicado
aprofundamento do processo de integracao, a cooperacao entre os Estados-Partes do Mercosul parece ter
existido e sido fomentada ndo de forma vertical, de cima para baixo, dada a estrutura do bloco, e sim, de
formainversa. Desde 2003, vemos que tem sido fomentada a tentativa de cooperacao na aplicacéo de
leis de concorréncia (referimo-nos a acordo entre Argentina e Brasil), por meio das Autoridades de
Defesa da Concorréncia. Este esforco resulta de trabal ho desenvolvido pelos agentes dos paises, ainda
gue consideradas as limitacdes estruturais, na tentativa de criar marcos para a cooperacao e para avangos
na regulacéo do Protocolo de Fortaleza.

E neste sentido, o processo regulatorio no ambito do Mercosul, no tocante a Defesa da Concorréncia,
parece estar sendo construido de forma diversa daguela originalmente pensada ou estruturada por meio
do PDC, que apresenta uma estrutura complexa, desde normas sobre condutas e préticas restritivas da
concorréncia, controle de atos e contratos, e um complexo procedimento de aplicacdo da norma até
compromissos de cessacdo e sancdes. O PDC fixa que 0s 6rgéos nacionais de aplicacdo eram
responsaveis por iniciar o procedimento, de oficio ou mediante representacéo fundamentada de parte
legitimamente interessada, com encaminhamento ao Comité de Defesa da Concorréncia, juntamente com
avaliacao técnica preliminar. Este Comité, apds analise técnica preliminar, deveria proceder &
instauragéo da investigacéo ou, ad referendum da Comissdo de Comeércio do Mercosul, ao arquivamento
do processo.

Diversas e muito bem balizadas sempre foram as criticas ao PDC, em especial a este complicado modelo
regulatério procedimental, especialmente se considerarmos que dois, dos quatro Estados-Parte, sequer
possuiam uma instituicéo tida como “6rgéo nacional de aplicacdo” (Paraguai ainda ndo dispde e Uruguai
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criou em marco de 2009). Da forma como instituido, o procedimento era complexo, de dificil e
demorada operacionalizacéo e criava instabilidades, ainda que existisse a possibilidade de aplicacéo de
medidas preventivas.

Recentemente, o0 Conselho do Mercado Comum, reconhecendo que a cooperagao entre os Estados Partes
em matéria de concorréncia contribui para o cumprimento dos objetivos de livre comércio, publicou a
decisdo MERCOSUL/CMC/DEC 43, de 2010, que aprova o texto do "Acordo de Defesada
Concorrénciado Mercosul”, e revoga as Decisdes CMC 18, de 1996 e 02/97, a saber, o Protocolo de
Fortaleza e um anexo sobre multas ao Protocolo.

Esta nova regulacdo, consolida os marcos regulatorios nacionais, e nomeia 0s 0rgaos nacionais de
aplicacdo, alterando substancialmente o0 model o anterior do Protocolo de Fortaleza. A previsdo de
normas sobre condutas e praticas restritivas da concorréncia, controle de atos e contratos, foi retirada do
modelo e o procedimento de aplicacdo da normafoi substituido por um modelo de consulta mais
coerente e direto, com um capitul o especial para as atividades de coordenacao das atividades de
aplicacéo no que diz respeito a um caso especifico, e outro capitulo dedicado as atividades conjuntas de
assisténcia técnica para o desenvol vimento, adocdo, implementacéo e cumprimento das leis e politicas
de concorréncia, inclusive por meio do compartilhamento de conhecimentos e informacao.

Este novo model o, abre espaco para a efetiva aplicacdo de duas normas, que jaindicamos em nossos
estudos como evidentes avangos da matéria no ambito do Mercosul, que séo as decisbes
MERCOSUL/CMC/DEC 4, de 2004 e MERCOSUL/CMC/DEC 15, de 2006. A primeira aprovou o

“ Entendimento sobre Cooperacéo entre as Autoridades de Defesa da Concorréncia dos Estados Partes do
Mercosul para Aplicacdo de suas Leis Nacionais de Concorréncia’, e a segunda o “ Entendimento sobre
Cooperacédo entre as Autoridades de Defesa de Concorréncia dos Estados Partes do Mercosul para o
Controle de Concentracdes Econdmicas de Ambito Regiona”. Veja-se que ambas normas ja est&o
devidamente integradas nos ordenamentos de Brasil, Argentina e Uruguai.

Vemos, por fim, que a construgdo da regulacéo da Defesa da Concorréncia tem desenvolvido parametros
e obrigacOes dos Estados-Partes no tocante a cooperagao, inclusive pela propria novanormado CMC, a
saber, o Acordo de Defesa da Concorréncia do Mercosul instituido pela deciséo
MERCOSUL/CMC/DEC 43, 2010. Lembramos que a Defesa da Concorréncia pode representar um forte
elemento para politicas de desenvolvimento regional na América do Sul, especialmente para 0s paises
integrantes do Mercosul.
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